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ESTADO DA BAHIA 
MUNICIPIO DE ÁGUA FRIA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
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Processo Administrativo 036/2021 
Licitação nº 002/2021  

Pregão Eletrônico nº 002/2021 
 

PARTE A - PREÂMBULO 

 

I. Regência legal: 

DECRETO FEDERAL 10.024/2019,  Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, Lei n.º 
8.666/93, Lei Complementar n.º 123/06 e alterações pertinentes. 

II. Repartição Interessada:    

Gabinete do Prefeito, Secretaria de Administração de Finanças, Secretaria de Infraentrutura e 
Serviços Publicos, Secretaria de Des. Econômico, Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria 
Municipal da Saúde,  Secretaria de Assistencia Social  e Secretaria Municipal da Educação e 
Cultura. 

III. Número de Ordem:   

PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇO nº. 002/2021 

IV. Licitação nº.  

002/2021 

V. Finalidade da licitação/objeto:  

 Registro de Preço visando futuras e eventuais aquisições de relógio de ponto incluindo leitor 
de informações biométricas, software para controle do ponto serviço de instalação, 
configuração e treinamento para operação do sistema, conforme especificações e 
quantitativos constantes dos Anexos no Termo de Referencia. 

  
 

VI. Tipo de Licitação 

 
(    ) Menor Preço Por Item        (  ) Menor Preço Por Lote              (  X ) Menor Preço Global 
  
 

VII. Forma de Entrega:    

Aquisição                   (    ) Única                       (  x ) Parcelada             

 

VIII. Prazo de vigência: 

12 (DOZE) MESES 

 

IX. Local, data e horário da sessão pública da licitação: 

Endereço Eletrônico: www.licitacoes-e.com.br. 
Data Limite acolhimento de propostas: 23/03/2021, às 08:30hs 
Data abertura da sessão: 23/03/2021 às 09:00 hs 
 

X. Dotação Orçamentária: 
 

 
 

 
 
 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil conforme artigo 
7º, §2º, do Decreto Federal 7.892/2013, e artigo 8º, IV, do Decreto Federal nº 1.024/19. 

XI. Local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este edital: 

Endereço: Rua Rui Barbosa, 10 – Centro – Água Fria – BA - CEP: 48170-000. 

Horário: 08:00 às 12:00 

 E-mail: comprasag2018@gmail.com 

 

PARTE B – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
1. OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente edital o descrito no item V do Preâmbulo, conforme 
especificações, quantitativos e condições constantes do Anexo I e II do presente Edital. 

1.2. O prazo de entrega do objeto e vigência do contrato, a contar da assinatura do contrato, 
está indicado no item VIII do Preâmbulo. 

1.3. O tipo da licitação está indicado no item VI do Preâmbulo. 

1.4. A contratação com a empresa vencedora obedecerá às condições da minuta de contrato 
constante do Anexo V deste Edital. 

1.5. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação 
da contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por 
aquela com terceiros. 

2. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO NALICITAÇÃO 

2.1. Só Poderão participar deste Pregão interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do sítio 
www.licitacoes-e.com.br. 

2.2. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste 
edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos na Seção 
“DA HABILITAÇÃO”. 

2.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas nesteedital. 

2.4. Não poderão participar deste Pregão: 

2.4.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão. 

2.4.2..Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

2.4.3. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município ou suspensas 
temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a Administração 
Pública (Art. 87, III, da Lei nº8.666/93); 

mailto:comprasag2018@gmail.com
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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2.4.4. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da 
Lei nº 9.605/98; 

2.4.5. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou apenalidade; 

2.4.6. Empresas em processo falimentar, em recuperação judicial ou extrajudicial;  

2.4.7.Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretoresVereadores; 

2.4.8. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 
8.429/92 (Lei de ImprobidadeAdministrativa); 

2.4.9. Empresa cujo sócio tenha vínculo de parentesco com servidor do órgão contratante 
(TCU - Acórdão 1019/2013- Plenário, TC 018.621/2009-7, relator Ministro Benjamin Zymler, 
24.4.2013). 

2.4.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei 
nº 8.666/93. 

2.5. Só participarão da reabertura da sessão pública, prevista na Seção “DA REABERTURA 
DA SESSÃO PÚBLICA”, os licitantes que informarem seus endereços eletrônicos em campo 
próprio disponibilizado pelo sistema, após a fase de aceitação, caracterizando renúncia a esta 
possibilidade a ausência de manifestação nestemomento. 

2.6. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 

3. REGÊNCIA LEGAL DALICITAÇÃO 

3.1. A licitação tem como regência as seguintes legislações: Decreto 10.024/2019, Lei n.º 
10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar 
n.º 123, 14/12/2006 e suas alterações. 

4. CREDENCIAMENTO 

4.1. O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no 
sítiowww.licitacoes-e.com.br. 

4.2. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha 
pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá informar-
se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua 
correta utilização. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes 
ao Pregão na forma eletrônica. 

4.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura de AGUA FRIA/BA responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.5. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado. 

4.6.A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4.7. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar- 
se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
instituído pela Lei Complementar nº 123/06. 

4.8. O empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 
123/06, às ME/EPP. 

4.8.1 A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 
independe da habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário 
simplificado. 

4.9. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, 
deverão apresentar declaração em campo próprio do sistema que cumprem os requisitos legais 
para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, estando 
aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei 
Complementar. 

4.10. Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração deverá ser enviada 
ao pregoeiro até a data e horário marcados para abertura das essão. 

4.11. A não apresentação da declaração de ME/EPP e equiparado importará na renúncia ao 
tratamento consagrado na Lei Complementar nº 123/06. 

4.12.A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico só 
deverá ocorrer após o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de conluio 
ou fraude no procedimento. 

5. PROPOSTAS DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. PROPOSTA DEPREÇOS 

5.1.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
hora marcadas para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase 
de recebimento depropostas. 

5.1.2 O licitante deverá, na forma expressa no sistema eletrônico, apresentar a proposta 
de preços de forma detalhada, descrevendo o produto ofertado, indicando a marca, 
quantidade, bem como os valores unitários e o total, sob pena de desclassificação de 
sua proposta. 

5.1.3. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. O Imposto de 
Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ – e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL -, 
que não podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta apresentada. 

5.1.4. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no Preâmbulo deste Edital. 
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5.1.6 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam 
os licitantes liberados dos compromissosassumidos. 

5.1.7 Qualquer elemento que não possa identificar o licitante importa a desclassificação da 
proposta 

5.1.8 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 

5.1.9 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.1.10 Não serão aceitas Propostas iniciais com valor acima do orçado (tanto unitário 
quanto global de cada lote) pela administração constante no Termo de Referencia (AnexoI) 

5.1.11 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 

5.2. HABILITAÇÃO 

5.2.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada mediante aapresentação: 

a) de registro público, no caso de empresário individual; 

b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, 
com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, 
acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou 
designação e investidura dos atuais administradores; 

c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos 
atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores; 

d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

5.2.2. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -CNPJ; 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal; 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela 
Secretaria da Receita Federal e certidão da dívida ativa da União, emitida pela Procuradoria da 
Fazenda Nacional; 

e) prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -CRF. 
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f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme exigência da Lei nº. 12.440, de 7 de 
Julho de 2011. 

5.2.3. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Alvará de Funcionamento da sede da Licitante. 

b) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, que comprove(m) experiência anterior do licitante na prestação de 
serviço pertinente, compatível e proporcional em características, quantidades e prazos com 
o objeto desta Licitação, com a identificação e telefone do órgão expedidor. Em se tratando 
de atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público, não será necessária assinatura 
em cartório. 

5.2.4. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoajurídica. 

b) Balanço patrimonial e Demonstrações contábeis do ultimo exercício social, apresentados na 

forma da lei. que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, devidamente 
registrados na junta comercial de domicílio do licitante e assinado por contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

c) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

 
c1) sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima): 

1 - publicados em Diário Oficial; ou 

2 - publicados em jornal de grande circulação; ou 

3 - por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

 

c2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

1 - por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

2 - por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.  

 

c3) sociedade criada no exercício em curso: 

1 - fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio do licitante. 

d) A situação financeira da Empresa deverá ser apresentada conforme critérios objetivos 
abaixo: 

SG = AT/ PC + PNC ≥ 1,0 
ILC = AC/PC ≥ 1,0  
Onde:  
AC = Ativo Circulante 
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PC = Passivo Circulante 
PNC = Passivo Não Circulante 
SG = Solvência Geral 
AT = Ativo Total 
ILC = Índice de Liquidez Corrente 

5.2.5. DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR, em atendimento ao 
inciso XXXIII, do art.7º da Constituição Federal, de que não emprega menor de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, se for o 
caso, o emprego de menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, conforme modelo 
constante do Anexo IV deste Edital. 

5.2.6. DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA - Declaração elaborada em papel timbrado e 

subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal 

para licitar ou contratar com a Administração, conforme ANEXO VII. 

5.2.7. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO/EMPREGADO PÚBLICO 
- Declaramos, para os devidos fins legais, na qualidade de proponente da licitação acima 
mencionada, que não possuímos em nosso quadro societário servidor público da ativa, ou 
empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista. Conforme modelo no Anexo 
VIII. 

5.3 Os documentos de Habilitação deverão ser anexados em cada item/lote que o Licitante 
deseja concorrer, sob pena de desclassificação caso o licitante insira os documentos apenas 
em um item/lote. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data 
e na hora indicadas no Preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitacoes-e.com.br. 

6.2. No pregão eletrônico, desde a sessão inicial de lances até o resultado final do certame, o 
pregoeiro deverá sempre avisar, previamente, via sistema (chat), a suspensão temporária dos 
trabalhos, bem como a data e o horário previstos de reabertura da sessão para o seu 
prosseguimento, em observância aos princípios da publicidade e da razoabilidade. (Acórdão 
2842/2016-Plenário | Relator: BRUNO DANTAS) 

6.3. É irregular a prática de atos da sessão pública do pregão eletrônico fora do horário de 
expediente, por ofender o princípio da razoabilidade (art. 5º do Decreto 5.450/2005 e art. 2º da 
Lei 9.784/1999). Acórdão 592/2017-Plenário | Relator: ANA ARRAES) 

7.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

7.1.1 Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, não assinar o contrato 
ou não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; 

7.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 

7.1.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

7.1. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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regras de desempate da Seção “DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE”, será convocado 
tendo por base o próprio preço que ofereceu na sessão de  lances; 

7.4.O direito de preferência previsto na Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 
MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS” deverá ser 
recalculado levando-se em consideração o lance apresentado pelo licitante subsequente; 

7.5. Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se- 
á, normalmente, nos termos da Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 
MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUNO PORTE E EQUIPARADOS”; 

7.6. Finalizado o procedimento previsto na Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 
MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUNO PORTE E EQUIPARADOS”, ou inexistindo 
direito de preferência de ME/EPP ou equiparado, será realizada a negociação prevista na Seção 
“DANEGOCIAÇÃO”; 

7.7. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo 
prazo recursal, nos termos da Seção “DOS RECURSOS”, prosseguindo-se, normalmente, com 
as demais fases previstas neste Edital. 

7.8.A convocação poderá ser por meio do “chat”, e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a 
fase do procedimentolicitatório. 

7.9.A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF ou cadastro realizado no Município, sendo da responsabilidade do licitante manter seus 
dados cadastraisatualizados. 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

8.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.3. O sistema ordenará, automaticamente, aspropostasclassificadas pelo pregoeiro, sendo 
que somente estas participarão da fase de lance. 

9. DA FORMULAÇÃO DELANCES 

9.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar 
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

9.2. O Pregoeiro fixa valor mínimo, em reais, não inferior a a R$ 100,00 (cem reais) do 
valor estimado do Lote, a ser admitido como variação de 05 (cinco) segundos entre um lance 
e outro. 

9.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances 
de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo 
sistema. 

9.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
no sistema. 
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9.5. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante. 

9.6. Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe 
cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

9.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado. 

9.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção delances. 

9.8.1. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento desteprazo.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco segundos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.9.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.10. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências dehabilitação. 

9.11. O pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível a realização 
de eventualdiligência. 

9.12. Realizada a diligência, o pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local 
onde será dado prosseguimento à sessãopública 

10. DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO 

10.1. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atosrealizados. 

10.2. No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 
a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após 24hr 
contados da comunicação expressa aos participantes no sítio eletrônico utilizado  
http://www.prefeituraaguafria.ba.portaliop.org.br/. 

11. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS 

11.1. Todos os licitantes deverão permanecer conectados até que o Pregoeiro possa verificar 
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a ocorrência de um possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes 
providências: 

11.2.A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser 
convocado, após o término dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame em até 05 (cinco) minutos da convocação, sob pena de 
preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06); 

11.3.A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e atenda 
as demais exigências previstas neste Edital, terá adjudicado em seu favor o objeto licitado (Art. 
45, I, da LC nº 123/06). 

11.4. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, 
serão convocadas as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na 
ordem classificatória para o exercício do direito de ofertar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº123/06). 

11.5. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
ME/EPP e equiparados sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais 
vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº123/06). 

11.6. O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da 
negociação prevista na Seção “DA NEGOCIAÇÃO”. 

11.7. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. No caso de não haver lances e verificada equivalência dos valores 
constantes das propostas de ME/EPP e equiparados que se encontrem em situação de empate, 
será realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

11.8. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de 
empate falhar é que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora, atendidas as demais disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº123/06). 

11.9. O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº123/06). 

11.10. Se depois de realizado o procedimento previsto na Seção “DO DIREITO DE 
PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPARADOS”, restarem duas ou mais propostas em igualdade de condições, como critério 
de desempate, será assegurada preferência: 

a) Sucessivamente, aos bens: 

i. Produzidos no País; 

ii. Produzidos ou prestados por empresasbrasileiras; 

iii. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País. 

12. DA NEGOCIAÇÃO 

12.1. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar 
contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para 
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que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital. 

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

13.1. Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de 
possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto às 
especificações do produto e compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a 
contratação. 

13.2. O critério de julgamento será o de menor preço global. 

13.3. Será desclassificada a proposta final que: 

13.3.1. Contenha vícios ouilegalidades; 

13.3.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de 
Referência; 

13.3.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 

13.4. Apresentar preços que sejam manifestamenteinexequíveis; 

13.5. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, 
comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação 
pretendida. 

13.6. Não se considera inexequível a proposta quando se referir a bens e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

13.7.O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura Municipal de AGUA FRIA/BA para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, 
no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser 
formulado por pessoa física ou jurídica qualificada. 

13.8 Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim 
prosseguindo até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

13.9  No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.10 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

13.11. A apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

14. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO 
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14,1. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações 
do produto e compatibilidade do preço, o pregoeiro verificará, como condição prévia ao exame 
da documentação de habilitação, o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
 pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

14.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
eventual matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 12 da 
Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sóciomajoritário). 

14.3. Constatada a existência de vedação à participação no certame, o pregoeiro reputará o 
licitante inabilitado. 

14.4.  Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação 
exclusiva para ME/EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar 
o lance de desempate previsto Lei Complementar nº 123/2006, o Pregoeiro poderá 
consultaroPortaldaTransparênciadoGovernoFederal(www.portaldatransparencia.gov.br), na 
seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e 
outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar no exercício anterior ou corrente extrapola 
o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício. 

14.5. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o 
Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme 
artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente 
inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

14.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio dos documentos encaminhados em conjunto com a apresentação da proposta, por 
meio do sistema. 
 
14.7.  O LICITANTE DEVE ATENTAR PARA O LOCAL PRÓPRIO EXISTENTE NO 

SISTEMA PARA INSERÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA QUE OS 

MESMOS NÃO SEJAM ANEXADOS NO MESMO LOCAL DA PROPOSTA, CASO 

CONTRÁRIO, A PROPOSTA SERÁ DESCLASSIFICADA POR IDENTIFICAÇÃO. 

14.8 A verificação pelo Pregoeiro ou equipe de apoio, nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação, 
conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

14.9 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (VINTE E 

QUATRO) horas, sob pena de inabilitação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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14.10  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

14.11 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

14.12 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

14.13 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

14.14 Se o licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira procederá na forma 
prevista na Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 

14.15 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a pregoeira poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de novos documentos ou de outras propostas, escoimados das causas referidas 
no ato de inabilitação ou de desclassificação. 

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 

15.1. A proposta comercial, deverá conter os seguintes elementos: 
 
a) Nome, endereço, CNPJ e Inscriçãoe stadual/municipal; 
b) Número do processo e do pregão; 
c) Especificação de forma detalhada do objeto da presente licitação, em rigorosa conformidade 
com as especificações do Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas. 
 

15.1 A proposta comercial, enviada exclusivamente pelo sistema, devendo a última folha 
ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 

15.2 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 
 

15.3 os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também ser devidamente 
consularizados. 

 

15.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

15.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, e 
procedência, vinculam a Contratada. 

16 DOS RECURSOS 

16.1 Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, durante o qual qualquer licitante poderá, 
de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 
derecorrer. 

16.2 Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados 
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poderão solicitar aopregoeiro o envio por meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio 
hábil, de acordo com os recursos disponíveis no órgão, os documentos de habilitação 
apresentados pelo licitante declarado vencedor do certame ou de qualquer outro documento 
dos autos. 

16.3 As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, no prazo 
de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, 
também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 

16.4 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o 
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

16.5 Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos 
autos do processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 

16.6 Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes 
interessados, o prazo para recurso será suspenso. 

16.7 Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá: 

a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 
estabelecido; 

b) Motivadamente, reconsiderar adecisão; 

c) Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 

16.8 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento 

8. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à proponente 
vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridadesuperior. 

17.2. Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade superior adjudicara e homologara o procedimentolicitatorio. 

18. CONTRATAÇÃO 

18.1. O adjudicatário será convocado a assinar o termo de contrato no prazo de até 05 (cinco) 
dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação. 

18.2. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter todas 
as condições de habilitação. 

18.3. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
celebrar o contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas 
subsequentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das 
condições de habilitação, procedendo à contratação. 
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18.4. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou 
mandatário com poderes expressos. 

19. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

19.1 As regras acerca das condições de  pagamento são as estabelecidas no Termo de 
Referência e minuta da Ata, anexo a este Edital. 

20. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO  E 
REVISÃO 

20.1 As regras acerca do reajustamento e revisão em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas na minuta contratual, Ata de Registro de Preço, anexos a este Edital. 

21. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

21.1. As regras acerca da forma de prestação de serviço são as estabelecidas na minuta da 
Ata de Registro de Preço e Termo de Referencia, anexos a este Edital. 

22 FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

22.1  As regras acerca da da Fiscalização do Contrato e recebimento do objeto são as 
estabelecidas na minuta da Ata de  de Registro de Preço e do Termo de Referencia, anexo a 
este Edital. 

23 PENALIDADES 

23.1 Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas no Decreto Federal 
10.024/2019, Lei 10.520/2002, com suas alterações posteriores e subsidiariamente, e, no que 
couber, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie. 

23.2. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de 
contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:  

23.1.1 – Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação;  

23.1.2 – Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito 
de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação;  

23.1.3 - Executar o Registro de Preços com irregularidades, passíveis de correção durante a 
execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;  

23.1.4 - Executar a Ata de Registro de Preços com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) 
dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre 
o valor atualizado dos preços registrados;  

23.1.5 - Inexecução parcial do Registro de Preços: suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao 
montante não adimplido da Ata de Registro de Preços;  

23.1.6 - Inexecução total da Ata de Registro de Preços: suspensão do direito de licitar e contratar 
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com a Administração pelo prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do Registro 
de Preços;  

23.1.7 - Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
Pública pelo prazo de 05 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do Registro de Preços.  

23.1.8 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  

24 IMPUGNAÇÕES 

24.1 Até 03 (tres) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do 
pregão qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão, cabendo ao pregoeiro decidir sobre o pedido no prazo de 2 (dois) dias 
útil, segundo artigo 24, do Decreto10.024/2019. 

24.2 Acolhido o pedido contra o ato convocatório, será designada nova data para realização 
do certame. 

25 DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

25.1 A validade dos preços registrados será de até 12 (doze) meses, contado a partir da 

assinatura da Ata de Registro de Preços.  

26 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

26.1 O modelo de Ata de Registro de Preços, a ser assinada com a(s) empresa(s) 

vencedora(s) da licitação encontra-se anexa ao processo, fazendo parte integrante do mesmo 

(Anexo IX). 

26.2 – Na Ata de Registro de Preços estão definidos os critérios para atualização dos preços 

registrados e as penalidades em caso de inexecução total ou parcial da mesma ou da ordem 

de fornecimento (nota de empenho).  

26.3 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal, diretor, 

sócio da empresa ou procurador devidamente acompanhado, respectivamente, do contrato 

social ou procuração, e cédula de identidade para ambas as hipóteses.  

26.4 - O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir do recebimento da notificação enviada pelo Município 

(correspondência com aviso de recebimento), podendo ser prorrogado por igual período, 

desde que solicitado por escrito, durante o seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceito 

pela Administração.   Pela recusa em assinar a ATA, dentro do prazo estabelecido, será 

imputada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor proposto, ao licitante vencedor. 

27  DOS EMPENHOS 

27.1 - O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de 

empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou 

em seus Aditivos. 

27.2 - A emissão do(s) empenho(s) será (ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer 
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à unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.  

17.3 - Na nota de empenho irá constar, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que 

deu origem ao registro de preços, o tipo e a quantidade do material solicitado, valor (es), 

local(ais)  e prazo de entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de 

Preços).   

28 – DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 

28.1 – O Município poderá realizar durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, 

pesquisas periódicas de preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado 

para os itens objeto da presente licitação. 

28.2 - Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado 

(conforme pesquisa realizada), o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação. 

28.3 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

29 DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1 A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o 
pregoeiro, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

29.2 O pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo 
o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos mesmos, bem como promover 
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde 
que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar originariamente 
da proposta. 

29.3 O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais 
constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do 
procedimento ou contrariem a legislação pertinente. 

29.4 As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto 
desta licitação poderão ser prestados pelo pregoeiro, no local e horário indicados no item IX do 
Preâmbulo. 

29.4.1 Esclarecimento, impugnação ou Recurso deverá ser encaminhado ao setor de 
Licitação ou no endereço  comprasag2018@gmail.com, com endereço horário indicado no Item 
IX do Preâmbulo. 

mailto:comprasag2018@gmail.com
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29.5 Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, com observância da legislação em 
vigor. 

29.6 Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro da 
Comarca de IRARÁ, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
queseja. 

29.7 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte 
integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 

29.8. São partes indissociáveis deste Edital os seguintes anexos: 

I. Termo de Referência; 

II. Modelo de Proposta de Preços; 

III. Modelo de Procuração para a Prática de Atos Concernentes ao Certame; 

IV. Modelo de Declaração de Proteção Ao Trabalho do Menor 

V. Minuta de Contrato; 

VI. Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às condições de habilitação. 

VII. Declaração de Superveniência 

VIII. Ata de Registro de Preço 

 

Agua Fria/BA, 09 de março de 2021. 

. 

__________________________________ 

Reinan Araújo Barros 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I     - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇO nº 002/2021. 
 

1 – OBJETO 

Registro de Preço visando futuras e eventuais aquisições de relógio de ponto incluindo leitor de 
informações biométricas, software para controle do ponto serviço de instalação, configuração e 
treinamento para operação do sistema, conforme especificações e quantitativos conforme este 
Termo de Referencial. 

2 JUSTIFICATIVA 

Atualmente, a emissão e o controle da frequência dos servidores deste município são feitos de 
maneira manual, ficando sob responsabilidade das secretarias enviarem as frequências para o 
setor de Recursos Humanos desta Prefeitura. 
Além de desgastante e oneroso para a Administração, que acaba tendo que destacar servidores 
exclusivamente para a execução dessas atividades, ainda existe o risco de ocorrerem falhas 
nesse controle mensal.  
Evidentemente, a ausência de sistema informatizado de controle e gerenciamento de frequência, 
confiando todo o trabalho ao acompanhamento manual, pode trazer prejuízos ao bom 
andamento e à regularidade das atividades 
O sistema de controle eletrônico de ponto  automatizará o controle de frequência dos servidores, 
permitindo uma melhor administração e acompanhamento das apurações da frequência, 
auxiliando no gerenciamento dos recursos humanos, na redução de custos, na automatização 
de tarefas repetitivas, na confiabilidade dos dados, na segurança e disseminação das 
informações para todos os níveis da hierarquia administrativa. 
A inclusão da necessidade de controle eletrônico de ponto, tem imprescindível funcionabilidade 
e importância para a correta e regular prestação do serviço solicitado, haja vista consubstanciar 
um método capaz de atender as necessidades desta Entidade Pública. 

3– QUANTITATIVOS ESTIMADOS  

Lote Único   

Valor Estimativo da Contratação 

 
DESCRIÇÃO DO OBJETO 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

Registrador eletrônico de ponto (REP) por meio 
de leitura de impressão digital – biometria, 
cadastrado no MTE. 
Especificações mínimas: 
Relogio ponto eletronico com biometria. 
Produto em comformidade portaria 373 do 
Ministério do Trabalho e Emprego. 
Quantidade de funcionários: 15.000 usuários 
cadastrados. 
Quantidade de registro: até 10 milhões de 
registro. 
Forma de identificação leitor biométrico (BIO) 
Leitor de impressão digital de 500 DPI. 
Senhas: identificação do funcionário através de 
senha numérica.  

15 3.616,67 54.250,05 
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Comunicação USB. 
1 Porta USB 2.0 host (porta fiscal) para 
fiscalização de arquivos fontes de dados (AFD). 
1porta USB 2.0 para importação e exportação de 
usuários e recebimento de AFD E ethenet. 
1 porta ethenet 10\100Mbps nativa – interface de 
usuário. 
Tela LCD touchscreen. 
Display LCD TFT colorido de 2.4´´  320x240 com 
tela resistiva sensível ao toque. 
 01 Licenca Software tratamento Iponto ate 
250 cadastros. Integraçao completa com os 
principais modelos de REPs homologados 
pelo MTE e INMETRO. 
Adequado as portarias 1,510 e 373 do MTE. 

Banco de dados Fairebird (gratuito e seguro) 
personalizado para a nossa aplicação.  
Instalação simplificqada com opção para 
multiusuarios (estação de trabalho). 
Serviço automatizado de backup (integrado e 
gratuito) com opção de gravação de arquivo em 
nuvem. 
01 instalaçao. 
01 treinamento. 
12 meses de suporte Remoto. 
 

Valor Total Estimativo da Contratação  54.250,05 

 
A formulação dos preços foi baseada na metodologia da média aritmética das cotações 
apresentadas em anexo.  
 

4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

4.1 Relógio ponto eletrônico com biometria. 

4.2 Produto em conformidade portaria 373 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

4.3 Quantidade de funcionários: 15.000 usuários cadastrados. 

4.4 Quantidade de registro: até 10 milhões de registro. 

4.5 Forma de identificação leitor biométrico (BIO) 

4.6 Leitor de impressão digital de 500 DPI. 

4.7 Senhas: identificação do funcionário através de senha numérica.  

4.8 Comunicação USB. 

4.9 1 Porta USB 2.0 host (porta fiscal) para fiscalização de arquivos fontes de dados (AFD). 

4.10 1porta USB 2.0 para importação e exportação de usuários e recebimento de AFD E 

ethenet. 

4.11 1 porta ethenet 10\100Mbps nativa – interface de usuário. 

4.12 Tela LCD touchscreen. 

4.13 Display LCD TFT colorido de 2.4´´  320x240 com tela resistiva sensível ao toque. 

4.14 Licença Software tratamento Iponto até 250 cadastros. Integração completa com os 

principais modelos de REPs homologados pelo MTE e INMETRO. 

4.15 Adequado as portarias 1,510 e 373 do MTE. 
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4.16 Banco de dados Fairebird (gratuito e seguro) personalizado para a nossa aplicação.  

4.17 Instalação simplificada com opção para multiusuários (estação de trabalho). 

4.18 Serviço automatizado de backup (integrado e gratuito) com opção de gravação de arquivo 

em nuvem. 

4.19 Licença de uso do Software de Controle de Dados Biométricos. 

4.19.1 Windows® XP, 7, 8, Windows® Server 2000, 2003 ou superiores (32 ou 64 bits);  

4.19.2 Banco de Dados: Firebird;  

4.19.3 Requisitos mínimos: Processador com 1.0Ghz, Memória Ram de 512Mb, espaço 

disponível em disco de 200 Mb, resolução de tela 1024x768  

4.19.4 Requisitos sugeridos: Processador com 2,5Ghz, Memória Ram de 2048Mb, e espaço 

disponível em disco de 1024Gb, resolução de tela 1024x768. 

5 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

5.1 Os registradores eletrônicos de ponto deverão ser instalados e devidamente configurados, 
pela CONTRATADA, de acordo com as orientações do fabricante, nos locais e no prazo indicado 
pelo CONTRATANTE, responsabilizando pela integridade dos equipamentos. 

5.2 O CONTRATANTE definirá os locais de instalação dos equipamentos.  

6 TREINAMENTO DOS SERVIDORES 

 
 6.1 O treinamento tem por objetivo demonstrar a utilização dos equipamentos e as 
funcionalidades do software envolvidos na solução.  

6.2  O treinamento deverá ser ministrado na sede do Municipio de Agua Fria, em até 05 (cinco) 
dias corridos após o recebimento definitivo da instalação e configuração dos equipamentos, 
podendo ser utilizada as dependências da da Prefeitura Municipal.  

6.3 . O treinamento contemplará o fornecimento de prospectos de orientação, cartazes ou cartões 
de referência para utilização dos equipamentos e suas funcionalidades.  

6.4. A CONTRATADA deverá providenciar as configurações necessárias para o treinamento do 
(s) servidor (es) que gerenciarão o sistema de ponto eletrônico. 

6.5. Todo o material didático e demais equipamentos necessários ao treinamento deverão ser 
fornecidos pela CONTRATADA.  

7- DA FORMA DE ENTREGA, LOCAL DE ENTREGA E VIGENCIA 

7.1 Os pedido serão feitos de forma parcelada de acordo com as necessidades, através da 
emissão de ofícios que serão encaminhados ao fornecedor, via e-mail ou de forma presencial 
para os que possíveis, tendo o fornecedor 10 dias úteis para a entrega da mercadoria em 
questão; 

7.2 Os materiais solicitados devem ser entregues pelo fornecedor em perfeito estado de 
conservação, conforme as descrições estabelecidas acima e nos quantitativos solicitados via 
ofício, na Secretaria solicitante, segunda a sexta-feira, das 08:00 ÀS 12:00 horas (o endereço 
será enviado posteriormente por e-mail; 

7.3 Ao entregar o pedido a empresa deve impreterivelmente enviar as mercadorias com as 
marcas indicadas na proposta de preços, juntamente com a nota fiscal, para a devida conferência 
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dos itens e das quantidades solicitadas em oficio, assim como as cópias das certidões negativas 
de débitos, municipal, débitos tributários estadual, débitos relativo aos tributos federais e a dívida 
ativa da união, débitos as contribuições previdenciárias e as de terceiros, débitos trabalhistas e 
certificado de regularidade do FGTS – CRF estando todas elas dentro do prazo de validade 
adequado; 

7.4 Os produtos serão inspecionados quanto à sua qualidade no momento da entrega. Em 
caso de ocorrência de qualquer inadequação nas características dos produtos serão recusados; 

7.5 Os produtos deverão atender as especificações da cláusula terceira (especificações 
técnicas), sob pena de devolução e aplicação das penalidades legais; 

7.6 O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias, contados da emissão da ordem de compra. 

7.7 A vigencia da Ata será de 12 meses. 

8 CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

8.1. A contratada se obriga a proporcionar à contratante todas as condições necessárias ao 
cumprimento das obrigações decorrentes do termo contratual, consoante ao que estabelece a 
Lei 8.666/97 e suas alterações. 

9 ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1 Compete à fiscalização, dentre outras atribuições:  
 
I - transmitir à CONTRATADA as determinações que julgar necessárias; 
 
II - recusar os materiais/equipamentos que não tenham sido entregues de acordo com as 
condições especificadas neste Contrato;  
 
III - comunicar à CONTRATADA quaisquer defeitos ou irregularidades encontrados no 
fornecimento do objeto deste Contrato, estabelecendo prazos para que os mesmos sejam 
regularizados. 
 
§1º Fica facultado ao CONTRATANTE a substituição unilateral do(a) Fiscal do Contrato. 
 
§2º A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a 
CONTRATADA da total responsabilidade no fornecimento objeto deste instrumento. 
 
§3º O recebimento do objeto licitado e afinal contratado será procedido com observância e 
disposição do artigo 73, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93. 

9.2. Indicamos para o acompanhamento e fiscalização do Contrato o Tereza orreia dos Santos 
da Silva, Matricula 10016/2021. 

 

10.1 O pagamento será efetuado em até 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao efetivo 
fornecimento dos bens e aceite final do CONTRATANTE, mediante apresentação de nota fiscal, 
emitida conforme legislação vigente, observando o prazo mínimo de 05 (cinco) dias entre a data 
da entrega da nota fiscal e o pagamento. 

10 - PAGAMENTO 



29 

 
 
ESTADO DA BAHIA 
MUNICIPIO DE ÁGUA FRIA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
Governo do Trabalho e do Progresso 

 
 

 

 
10.2 A CONTRATADA deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria do CONTRATANTE, 
a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), de acordo com o respectivo empenho, 
devendo ser emitida em nome do Município de Água Fria/BA e conter o número do empenho 
correspondente. 
 
10.3 Havendo qualquer irregularidade na nota fiscal apresentada ou no objeto entregue, o prazo 
para pagamento somente será contado a partir de sua regularização. 
 
10.4 O pagamento será feito exclusivamente na conta corrente da CONTRATADA, 
considerando-se, porém, que: 
I - não será aceita cobrança bancária; 
II - não haverá pagamento antecipado; 
III - não será permitida negociação de título. 
 
10.5 Nos preços previstos neste contrato estão incluídos todos os custos com material de 
consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da 
CONTRATADA, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais 
empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, 
administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou 
indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das obrigações. 
 
10.6 Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
apresentar e manter atualizados os seguintes documentos: 
 

I. prova de regularidade com a Previdência Social (CND – Certidão Negativa de Débito, 
expedida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguro Social) dentro de seu período de 
validade; 

II. prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, 
expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

III. prova de regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual da Sede dentro do seu 
período de validade. 

IV. prova de Regularidade Trabalhista, dentro do período de validade  
 
10.7  Na eventualidade de aplicação de multas à CONTRATADA, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação 
da penalidade. 
 
10.8 O CNPJ da CONTRATADA, constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório.  
 
10.9  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação de 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária.  
 

11 MANUTENÇÃO DAS CONDIÇOES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO REVISÃO 

11.1 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes 
em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, 
comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico e 
financeiro da avença.  
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11.2 - A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos preços 
registrados, garantida a prévia defesa da Detentora da Ata, e de conformidade com os 
parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações conjunturais provocarem 
a redução dos preços praticados no mercado nacional, sendo que o novo preço fixado será valido 
a partir da assinatura da Ata pelas partes interessadas.   

11.3 – O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado. 

12  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
12.1  Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
a) fornecer somente materiais/equipamentos novos, de primeira qualidade, conforme 
especificações contidas no Anexo I deste instrumento; 
 
b) assegurar a garantia e a assistência técnica dos materiais/equipamentos objeto deste 
Contrato, nas condições aqui estabelecidas; 
 
c) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE; 
 
d) manter-se, durante o prazo de execução deste Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações ora assumidas, preservando todas as condições de contratação exigidas, cabendo 
ao CONTRATANTE o direito de exigir, a qualquer tempo, a comprovação destas condições; 
 
e) cumprir rigorosamente as exigências da legislação tributária, assumindo todas as obrigações 
e encargos legais inerentes, e respondendo integralmente pelo ônus resultantes das infrações 
cometidas; 
 
f) assegurar que não será realizada qualquer cobrança de produto ou serviço não contemplado 
no objeto deste Contrato, ainda que tenha havido utilização pelo CONTRATANTE, visto a 
disponibilização indevida; 
 
g) efetivar a entrega dos materiais/equipamentos nos locais e nos prazos indicados neste 
instrumento, com entrega dos certificados de garantia; 
 
h) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições 
competentes, necessários à execução do objeto do presente Contrato, inclusive efetuando, 
pontualmente, o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 
as suas atividades; 
 
i) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE; 
 
j) repor os materiais/equipamentos que apresentarem defeitos ou que apresentem falta de 
qualidade em relação ao que foi ofertado na licitação, sem ônus para o CONTRATANTES, nos 
prazos estabelecidos neste Contrato; 
 
k) realizar diretamente o fornecimento objeto deste Contrato, sendo vedado subcontratar, no 
todo ou em parte, salvo mediante expressa autorização do CONTRATANTE;  
 
l) responder pela reparação incontinenti, reconstrução, remoção ou substituição, no todo ou em 
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parte, às suas custas, de qualquer defeito, falta de qualidade ou irregularidade constatados nos 
materiais/equipamentos, mesmo após sua definitiva aceitação; 
 
m) responder por erros motivados pela inobservância deste Contrato, leis, regulamentos ou 
portarias e posturas públicas de qualquer âmbito de jurisdição; 
 
n) responder por indenizações ou reclamações motivadas por erro, negligência, imperícia ou 
imprudência na entrega das peças ou equipamentos;  
 
o) responder por qualquer dano ou prejuízo causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por 
ação ou omissão dos seus empregados ou terceirizados em decorrência do fornecimento dos 
materiais/equipamentos deste Contrato ou, ainda, pela inobservância das determinações legais 
e aquelas outras emanadas pelas autoridades constituídas; 

13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
 
a) designar gestor e fiscal para os contatos e processo de acompanhamento das ações da 

CONTRATADA; 
 
b) rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/equipamentos entregues em desacordo com as 

especificações contidas no Anexo I do presente instrumento; 
 
c) promover os meios necessários para o regular fornecimento dos materiais/equipamentos 

objeto deste Contrato, aferindo a sua qualidade e especificações; 
 
d) efetuar o pagamento nas condições pactuadas, realizando as retenções previstas em lei. 

 
14.1. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos Decretos Federais nºs 
7.892/13 e 10.024/2019, na Lei Federal nº  10.520/02, com suas alterações posteriores e, 
subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie. 
 
§1º Pelo inadimplemento das obrigações assumidas, a CONTRATADA estará sujeitas às 
seguintes penalidades:  
 

I. Executar este Contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e 
sem prejuízo ao resultado: advertência;  

II. Executar este Contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os 
quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor 
atualizado dos preços registrados;  

III. Inexecução parcial do Contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao 
montante não adimplido da Ata de Registro de Preços;  

IV. Inexecução total do Contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do Registro 
de Preços;  

V. Em caso de causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 
declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar 

14 PENALIDADES E RESCISÃO 
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com a Administração Pública pelo prazo de 05 anos e multa de 10 % sobre o valor 
atualizado do Registro de Preços.  

 
§2º O prazo para defesa da CONTRATADA será de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
notificação. 
 
§3º Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior poderão ser estendidos a exclusivo critério 
dos CONTRATANTES. 
 

15 GARANTIA CONTRATUAL 

15.1. Não será necessário a prestação de garantia para realização do contrato. 

16 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 16.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

c) Alvará de Funcionamento da sede daLicitante. 

d) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, que comprove(m) experiência anterior do licitante na prestação de 
serviço pertinente, compatível e proporcional em características, quantidades e prazos com o 
objeto desta Licitação, com a identificação e telefone do órgão expedidor. Em se tratando de 
atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público, não será necessária assinatura em 
cartório. 

17 DA VERACIDADE DO ORÇAMENTO 

17.1 Venho firmar que os orçamentos enviados, foram por mim realizados e são verdadeiros, 
conforme rubrica/assinatura em cada um deles 
 
 

 
José Humberto Pinheiro Filho 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

P ELETRONICO R. DE PREÇO Nº ______/_________ 
 

 
Razão Social:       CNPJ:   Insc. 

Est.:     Endereço:     Cidade: 

 Estado: Telefone:     

 
Objeto:  

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA FRIA/BAHIA 
Objeto:  
 
 
Lote (...) 
 

 
Item 

 
Especificação 

 
Unidade Marca/Mo

delo 
Qtd. 
Estimada 

Valor 
Unitário 

 
Valor Total 

       

 Valor Total Total  

 
DECLARA que no preço supra, estão incluídos todos os custos e despesas, tais como custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, equipamentos, 
uniformes, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto deste edital e seus anexos, de modo que, nenhuma outra remuneração será 
devida a qualquer hipótese de responsabilidade solidária pelo pagamento de toda e qualquer 
despesa, direta ou indiretamente relacionada com a prestação dos serviços. 
 
Declara, ainda, que, por ser de seu conhecimento, se submete a todas as cláusulas e condições 
do Edital relativas à licitação supra, bem como, às disposições das Leis Federais nº 8.666/93, 
10.520/2002 e demais normas complementares. 
 
Declara, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que terá a disponibilidade e condições de 
fornecer o exigido no presente Edital, caso venha a vencer o certame. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias, conforme Lei nº. 8.666/93. 
PRAZO DE FORNECIMENTO DO OBJETO: . 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: CONFORME EDITAL 

* DEVERÁ O LICITANTE COTAR OS VALORES UNITÁRIOS E TOTAL. 
* CARIMBO DO CNPJ COM ASSINATURA DOFORNECEDOR. 
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ANEXO III 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO 

CERTAME 

 
P ELETRONICO R. DE PREÇO Nº ______/_________ 
 

 

Através  do  presente  instrumento,  nomeamos  e  constituímos  o(a)  Senhor(a) 
............................, (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº 
.........., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas  Físicas   do  
Ministério   da   Fazenda,   sob   o   nº   .....,  residente   na  rua ......................................,    nº    
........    como    nosso    mandatário,    aquem outorgamos amplos poderes para praticar todos os 
atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para: 
(apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, 
contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame etc). 
 
DATA: 
RAZÃO SOCIAL CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

 
 
 

P ELETRONICO R. DE PREÇO Nº ______/_________ 

 
 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º 
da Constituição Federal, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, ( ) nem menor de 16 anos. ( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 anos. 
 
 
DATA: 
RAZÃO SOCIAL CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO V  
MINUTA DO CONTRATO 

 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O 
MUNICÍPIO DE ÁGUA FRIA/BA, E, DO OUTRO 
LADO, A NOME DA EMPRESA, NA FORMA 
ABAIXO: 

 
O MUNICÍPIO DE ÁGUA FRIA,  pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na Rua XXX, n° XXX, XXX, Água Fria/BA, representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. (Nome do representante legal), (nacionalidade), (estado civil), 
(profissão), CPF n.º xxx.xxx.xxx-xx, doravante designado CONTRATANTE, e, do outro lado, a 
NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na endereço XXX, inscrita 
no CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo/a Cargo, (Nome do representante legal), (nacionalidade), (estado civil), 
(profissão), CPF n.º xxx.xxx.xxx-xx, resolvem celebrar o presente Contrato de Fornecimento, nos 
termos da Lei Federal nº 10.520/02 e, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
Constitui objeto deste Contrato, o fornecimento de material elétrico, conforme especificações e 
quantidades constantes do Anexo I deste instrumento. 
 
§1º Integram-se ao presente Contrato todos os dispositivos do Edital do Pregão Eletrônico nº 
XXX e todos os seus Anexos, assim como a proposta da CONTRATADA, datada de xx/xx/xxxx, 
como se aqui estivessem transcritos, prevalecendo os dispositivos contratuais e os do ato 
convocatório sobre os termos da última, em caso de dúvida ou conflito. 
 
§2º É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, 
a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação 
da contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por 
aquela com terceiros. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO 
 
Este Contrato terá vigência de xx (xx) dias/meses, a contar da data da sua assinatura, somente 
podendo ser prorrogado mediante celebração de Termo Aditivo. 
 
Parágrafo único. As obrigações acessórias definidas no presente instrumento, em especial 
aquelas relativas à garantia e assistência técnica, permanecem exigíveis durante todos os prazos 
definidos neste Contrato.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E PAGAMENTO 
 
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço fixo de R$ xxxx,xx (xxxxxxxxx), referente 
ao objeto contratado, observando os preços unitários descritos no Anexo II deste Contrato. 
 
§1º O pagamento será efetuado em até 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao efetivo 
fornecimento dos bens e aceite final do CONTRATANTE, mediante apresentação de nota fiscal, 
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emitida conforme legislação vigente, observando o prazo mínimo de 05 (cinco) dias entre a data 
da entrega da nota fiscal e o pagamento. 
 
§2º A CONTRATADA deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria do CONTRATANTE, 
a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), de acordo com o respectivo empenho, 
devendo ser emitida em nome do Município de Água Fria/BA e conter o número do empenho 
correspondente. 
 
§3º Havendo qualquer irregularidade na nota fiscal apresentada ou no objeto entregue, o prazo 
para pagamento somente será contado a partir de sua regularização. 
 
§4º O pagamento será feito exclusivamente na conta corrente da CONTRATADA, considerando-
se, porém, que: 
I - não será aceita cobrança bancária; 
II - não haverá pagamento antecipado; 
III - não será permitida negociação de título. 
 
§5º Nos preços previstos neste contrato estão incluídos todos os custos com material de 
consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da 
CONTRATADA, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais 
empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, 
administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou 
indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das obrigações. 
 
§6º Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
apresentar e manter atualizados os seguintes documentos: 
 

I. prova de regularidade com a Previdência Social (CND – Certidão Negativa de Débito, 
expedida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguro Social) dentro de seu período de validade; 

II. prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, 
expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

III. prova de regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual da Sede dentro do seu 
período de validade. 

IV. prova de Regularidade Trabalhista, dentro do período de validade  
 
§7º Na eventualidade de aplicação de multas à CONTRATADA, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação 
da penalidade. 
 
§8º O CNPJ da CONTRATADA, constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório.  
 
§9º Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação de 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
 
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos das Dotações 
Orçamentárias a seguir especificadas: 
Obs: as dotações serão de acordo com a ordem de compra 
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Projeto Atividade Elemento de Despesa Fonte: 
 
CLÁUSULA QUINTA - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA  
 
A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termos 
Aditivos, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com os §§ 1º e 2º , do 
art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
a) fornecer somente materiais/equipamentos novos, de primeira qualidade, conforme 

especificações contidas no Anexo I deste instrumento; 
 
b) assegurar a garantia e a assistência técnica dos materiais/equipamentos objeto deste 

Contrato, nas condições aqui estabelecidas; 
 

c) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE; 

 
d) manter-se, durante o prazo de execução deste Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações ora assumidas, preservando todas as condições de contratação exigidas, 
cabendo ao CONTRATANTE o direito de exigir, a qualquer tempo, a comprovação destas 
condições; 

 
e) cumprir rigorosamente as exigências da legislação tributária, assumindo todas as obrigações 

e encargos legais inerentes, e respondendo integralmente pelo ônus resultantes das 
infrações cometidas; 

 
f) assegurar que não será realizada qualquer cobrança de produto ou serviço não contemplado 

no objeto deste Contrato, ainda que tenha havido utilização pelo CONTRATANTE, visto a 
disponibilização indevida; 

 
g) efetivar a entrega dos materiais/equipamentos nos locais e nos prazos indicados neste 

instrumento, com entrega dos certificados de garantia; 
 

h) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições 
competentes, necessários à execução do objeto do presente Contrato, inclusive efetuando, 
pontualmente, o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades; 

 
i) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE; 
 

j) repor os materiais/equipamentos que apresentarem defeitos ou que apresentem falta de 
qualidade em relação ao que foi ofertado na licitação, sem ônus para o CONTRATANTES, 
nos prazos estabelecidos neste Contrato; 

 
k) realizar diretamente o fornecimento objeto deste Contrato, sendo vedado subcontratar, no 

todo ou em parte, salvo mediante expressa autorização do CONTRATANTE;  
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l) responder pela reparação incontinenti, reconstrução, remoção ou substituição, no todo ou 

em parte, às suas custas, de qualquer defeito, falta de qualidade ou irregularidade 
constatados nos materiais/equipamentos, mesmo após sua definitiva aceitação; 

 
m) responder por erros motivados pela inobservância deste Contrato, leis, regulamentos ou 

portarias e posturas públicas de qualquer âmbito de jurisdição; 
 

n) responder por indenizações ou reclamações motivadas por erro, negligência, imperícia ou 
imprudência na entrega das peças ou equipamentos;  

 
o) responder por qualquer dano ou prejuízo causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por 

ação ou omissão dos seus empregados ou terceirizados em decorrência do fornecimento 
dos materiais/equipamentos deste Contrato ou, ainda, pela inobservância das 
determinações legais e aquelas outras emanadas pelas autoridades constituídas; 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
São obrigações do CONTRATANTE: 
 

a) designar gestor e fiscal para os contatos e processo de acompanhamento das ações da 
CONTRATADA; 

 
b) rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/equipamentos entregues em desacordo com as 

especificações contidas no Anexo I do presente instrumento; 
 
c) promover os meios necessários para o regular fornecimento dos materiais/equipamentos 

objeto deste Contrato, aferindo a sua qualidade e especificações; 
 
d) efetuar o pagamento nas condições pactuadas, realizando as retenções previstas em lei. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA, ACEITE E GARANTIA 
 
A CONTRATADA deverá efetuar a entrega dos materiais/equipamentos no seguinte endereço: 
incluir endereço completo, no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da Ordem 
de Fornecimento, se responsabilizando por todas as despesas referente à entrega. O horário de 
recebimento é de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 11:00h e das 13:00 às 16:00h 
 
§1º A aceitação inicial dos materiais/equipamentos será feita mediante a abertura do(s) 
volume(s), quando da entrega, na presença da CONTRATADA e do CONTRATANTE, os quais, 
em conjunto, conferirão o conteúdo dos mesmos. A conferência será realizada através de 
romaneio (lista de material), a ser fornecida quando da entrega dos materiais/equipamentos, 
detalhando claramente todas as partes integrantes destes. Este detalhamento não poderá ser 
feito por códigos, e sim pela descrição dos materiais/equipamentos, com a respectiva 
quantidade. 
 
§2º A aceitação final dos materiais/equipamentos apenas se dará após a constatação do 
recebimento e funcionamento dos mesmos, através de Termo de Recebimento Definitivo. 
 
§3º A CONTRATADA deverá fornecer, no ato de entrega, toda a documentação técnica a ele(s) 
relativa(s) (manuais de operação e manutenção, dentre outros), com prazo(s) de garantia contra 
defeitos de fabricação e funcionamento de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias, contados da 
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emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelo CONTRATANTE. 
 
§4º Durante o período de garantia, a CONTRATADA se compromete a prestar serviços de 
manutenção e substituir, de imediato e sem ônus para o CONTRATANTE, inclusive quanto à 
mão de obra, todos os itens que vierem a apresentar defeitos ou falhas de fabricação. 
 
§5º A garantia deverá estar expressa em um certificado exclusivo a esta finalidade, com data 
de emissão e prazo de validade, entregue simultaneamente com os itens. 
 
§6º A assistência técnica será prestada no endereço do CONTRATANTE, por técnicos 
devidamente habilitados e credenciados pela CONTRATADA, em horário solicitado pelo 
CONTRATANTE, compreendido entre 08:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, 
excluindo-se os feriados nacionais, salvo disposição específica contida na especificação do 
material. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas relacionadas ao 
deslocamento dos técnicos ao local onde se encontram os bens. 
  
CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
Compete à fiscalização, dentre outras atribuições:  
 
I - transmitir à CONTRATADA as determinações que julgar necessárias; 
 
II - recusar os materiais/equipamentos que não tenham sido entregues de acordo com as 
condições especificadas neste Contrato;  
 
III - comunicar à CONTRATADA quaisquer defeitos ou irregularidades encontrados no 
fornecimento do objeto deste Contrato, estabelecendo prazos para que os mesmos sejam 
regularizados. 
 
§1º Fica facultado ao CONTRATANTE a substituição unilateral do(a) Fiscal do Contrato. 
 
§2º A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a 
CONTRATADA da total responsabilidade no fornecimento objeto deste instrumento. 
 
§3º O recebimento do objeto licitado e afinal contratado será procedido com observância e 
disposição do artigo 73, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – PENALIDADES  
 
Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos Decretos Federais nºs 7.892/13 e 
10.024/2019, na Lei Federal nº  10.520/02, com suas alterações posteriores e, subsidiariamente, 
no que couber, a Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
 
§1º Pelo inadimplemento das obrigações assumidas, a CONTRATADA estará sujeitas às 
seguintes penalidades:  
 

V. Executar este Contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a 
execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;  

VI. Executar este Contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os 
quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o 
valor atualizado dos preços registrados;  

VII. Inexecução parcial do Contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
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Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao 
montante não adimplido da Ata de Registro de Preços;  

VIII. Inexecução total do Contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do 
Registro de Preços;  

IX. Em caso de causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 
declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração Pública pelo prazo de 05 anos e multa de 10 % sobre o valor 
atualizado do Registro de Preços.  

 
§2º O prazo para defesa da CONTRATADA será de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
notificação. 
 
§3º Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior poderão ser estendidos a exclusivo critério 
dos CONTRATANTES. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ANTICORRUPÇÃO  
 
As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 
12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”), e se comprometem a 
cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores, diretores, empregados, 
colaboradores, agentes, consultores, prestadores de serviços, subempreiteiros, outorgados ou 
subcontratados em geral, bem como prepostos que venham a agir em seu respectivo nome. 
 
§1º Adicionalmente, cada uma das Partes declara que mantém políticas e procedimentos 
internos que assegurem integral cumprimento das Leis Anticorrupção, cujas regras se obrigam 
a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das suas políticas e 
procedimentos internos, ambas as Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e 
obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições:  
 

I. não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor, gratificação, comissão, 
recompensa ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles 
relacionadas ou, ainda, quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, 
com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar 
negócios ilicitamente;   

 
II. abster-se de financiar, custear, patrocinar, ou de qualquer modo subvencionar a prática 

dos atos ilícitos que atentem contra Lei nº 12.846/2013, assim como abster-se de utilizar 
de terceira pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou 
a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

 
III. adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 

anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou 
lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, empregados, colaboradores e/ou 
terceiros por elas contratados; 

 
IV. notificar imediatamente a outra Parte caso tenha conhecimento de qualquer ato ou fato 

que viole aludidas normas. 
 

§2º A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula poderá ensejar 
a rescisão unilateral deste Contrato de pleno direito e por justa causa, sem prejuízo da cobrança 
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das perdas e danos causados à parte inocente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
Não será necessário a prestação de garantia para realização do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 
estabelecidas no processo licitatório referido no Preâmbulo deste instrumento, no edital da 
licitação e seus anexos e na proposta do licitante vencedor, apresentada na referida licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA NOVAÇÃO 
 
A falta de utilização pelo CONTRATANTE, de qualquer direito ou faculdade que lhe concede 
este instrumento, não constituirá novação, nem importará em renúncia aos mesmos direitos e 
faculdades, mas mera tolerância para fazê-los prevalecer em qualquer outro momento ou 
situação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 
 
O presente instrumento poderá ser denunciado pelo CONTRATANTE, mediante notificação 
escrita, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou rescindido automaticamente, 
independentemente de notificação, interpelação judicial ou extrajudicial à outra parte, quando 
houver configurado o descumprimento de qualquer das obrigações ora estabelecidas, hipótese 
em que a parte que der causa arcará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
 
As partes elegem o Foro da Cidade de IRARÁ, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que sejam para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presentecontrato. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 04 (quatro) vias de 
igual teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e 
achadoconforme. 
 

__________________, de de 2021. 
 
 

MUNICÍPIO DE ÁGUA FRIA/BA 
CONTRATATE  

 
_____________________________________ 

XXXX 
CONTRATADA 

 
Testemunhas: 
 
1º.     2º.      
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P ELETRONICO R. DE PREÇO Nº ______/_________ 

 

 

ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 

A (nome do licitante), por seu representante legal (doc. anexo), inscrita no CNPJ sob nº.
 , sediada na , declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso VII, 
do artigo 4º da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, que cumpre plenamente às 
exigências de habilitação previstas no presenteEdital. 

 
LOCAL E DATA 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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P ELETRONICO R. DE PREÇO Nº ______/_________ 

 
 
 

 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIENCIA 
 
 
Declaro, para efeito de Registro Cadastral, vir a informar qualquer fato superveniente 
impeditivo de licitar ou contratar com a Administração Pública que venha a ocorrer· no 
período de validade  do Certificado de Registro Cadastral, comprometendo-me ainda a 
manter atualizada a Certidão Negativa de Débito perante as Fazendas Municipal, Estadual 
e Federal, inclusive Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço -FGTS. 
 
 
 

LOCAL E DATA 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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P ELETRONICO R. DE PREÇO Nº ______/_________ 
 
 

ANEXO VIII 

MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE SERVIDOR 
PÚBLICO/EMPREGADO PÚBLICO 

 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________ 

 
 

 
Declaramos, para os devidos fins legais, na qualidade de proponente da licitação acima 
mencionada, que não possuímos em nosso quadro societário servidor público da ativa, 
ou empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Representante legal da Proponente. 
OBS: Este modelo será apresentado em papel timbrado da licitante. 

 

 
 

LOCAL E DATA 
RAZÃO SOCIAL CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO IX 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
 
No dia ___ de ______________ de 2021, o MUNICÍPIO DE ÁGUA FRIA,  pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na Rua XXX, n° XXX, 

XXX, Água Fria/BA, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. (Nome do representante legal), 

(nacionalidade), (estado civil), (profissão), CPF n.º xxx.xxx.xxx-xx, doravante designado 

CONTRATANTE, em conformidade com o resultado do Pregão Eletrônico nº XXXX, do tipo MENOR 

PREÇO POR LOTE, devidamente homologado, resolve, nos termos da da Lei Federal nº 10.520/02 e, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93, REGISTRAR OS PREÇOS para eventual fornecimento 

dos itens relacionados nesta Ata, os quais foram adjudicados na licitação ao doravante designado 

PROMITENTE FORNECEDOR, em conformidade com o certame e com as cláusulas e condições que se 

seguem.  

 

Promitente Fornecedor:   CNPJ:  

Endereço:  

Representante:  CPF:  

 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO E DO VALOR 
 
A presente Ata tem como objeto o Registro de Preços para eventual fornecimento de 
___________________________), de acordo com as condições e especificações constantes 
desta Ata e seus Anexos, bem como do Edital, pelo período de 12 (doze) meses, conforme 
descrição e preços relacionados nos Anexos deste instrumento.  
 
§1º Integram-se o presente instrumento todos os dispositivos do Pregão Eletrônico nº XXXX e 
seus Anexos e a proposta do PROMITENTE FORNECEDOR, datada de XX/XX/XXXX, como se 
aqui estivessem transcritos. 
 
§2º A existência de preços registrados não obriga o CONTRATANTE a contratar, sendo facultada 
a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurado ao beneficiário do 
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
§3º Através da presente Ata ficam registrados os seguintes preços: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE MARCA QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

 
 
CLÁUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data da sua assinatura. 
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§1º Nos termos do art. 15, §4°, da Lei Federal n° 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata 
de Registro de Preços, o CONTRATANTE não será obrigado à aquisição, exclusivamente por 
seu intermédio, os materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, 
desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie à empresa detentora.  
 
§2º Em cada aquisição decorrentes desta Ata, serão observados, quanto ao preço, as cláusulas 
e condições constantes do Edital do Pregão Eletronico para Registro de Preços n° XXX, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por 
ser de pleno conhecimento das partes.  
 
§3º O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses definidas na Lei Federal n 
10.520/02 e suas regualmentações, e ainda nas estabelecidas abaixo: 
  
a) Recusar-se a entregar o objeto adjudicado, no todo ou em parte, além de 30 dias corridos, 
após o prazo preestabelecido; 
b) incorrer em atraso decorrente de defasagem da entrega de qualquer item adjudicado, em 
relação ao cronograma em vigor, ocorrido em qualquer de suas etapas relativas ao recebimento 
do produto, superior a 50% (cinquenta por cento) do prazo global; 
c) falir ou dissolver-se; ou 
d) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA III – DA FORMAS DE PAGAMENTO 
 
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço fixo de R$ xxxx,xx (xxxxxxxxx), referente 
ao objeto contratado, observando os preços unitários descritos no Anexo II deste Contrato. 
 
§1º O pagamento será efetuado em até 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao efetivo 
fornecimento dos bens e aceite final do CONTRATANTE, mediante apresentação de nota fiscal, 
emitida conforme legislação vigente, observando o prazo mínimo de 05 (cinco) dias entre a data 
da entrega da nota fiscal e o pagamento. 
 
§2º A CONTRATADA deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria do CONTRATANTE, 
a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), de acordo com o respectivo empenho, 
devendo ser emitida em nome do Município de Água Fria/BA e conter o número do empenho 
correspondente. 
 
§3º Havendo qualquer irregularidade na nota fiscal apresentada ou no objeto entregue, o prazo 
para pagamento somente será contado a partir de sua regularização. 
 
§4º O pagamento será feito exclusivamente na conta corrente da CONTRATADA, considerando-
se, porém, que: 
I - não será aceita cobrança bancária; 
II - não haverá pagamento antecipado; 
III - não será permitida negociação de título. 
 
§5º Nos preços previstos neste contrato estão incluídos todos os custos com material de 
consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da 
CONTRATADA, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais 
empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, 
administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou 
indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das obrigações. 
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§6º Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
apresentar e manter atualizados os seguintes documentos: 
 

I. prova de regularidade com a Previdência Social (CND – Certidão Negativa de Débito, 
expedida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguro Social) dentro de seu período de 
validade; 

II. prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, 
expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

III. prova de regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual da Sede dentro do seu 
período de validade. 

IV. prova de Regularidade Trabalhista, dentro do período de validade  
 
§7º Na eventualidade de aplicação de multas à CONTRATADA, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação 
da penalidade. 
 
§8º O CNPJ da CONTRATADA, constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório.  
 
§9º Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação de 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária.  
 

CLÁUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO 
 
A CONTRATADA deverá efetuar a entrega dos materiais/equipamentos no seguinte endereço: 
incluir endereço completo, no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da Ordem 
de Fornecimento, se responsabilizando por todas as despesas referente à entrega. O horário de 
recebimento é de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 11:00h e das 13:00 às 16:00h 
 
§1º A aceitação inicial dos materiais/equipamentos será feita mediante a abertura do(s) 
volume(s), quando da entrega, na presença da CONTRATADA e do CONTRATANTE, os quais, 
em conjunto, conferirão o conteúdo dos mesmos. A conferência será realizada através de 
romaneio (lista de material), a ser fornecida quando da entrega dos materiais/equipamentos, 
detalhando claramente todas as partes integrantes destes. Este detalhamento não poderá ser 
feito por códigos, e sim pela descrição dos materiais/equipamentos, com a respectiva 
quantidade. 
 
§2º A aceitação final dos materiais/equipamentos apenas se dará após a constatação do 
recebimento e funcionamento dos mesmos, através de Termo de Recebimento Definitivo. 
 
§3º A CONTRATADA deverá fornecer, no ato de entrega, toda a documentação técnica a ele(s) 
relativa(s) (manuais de operação e manutenção, dentre outros), com prazo(s) de garantia contra 
defeitos de fabricação e funcionamento de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias, contados da 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelo CONTRATANTE. 
 
§4º Durante o período de garantia, a CONTRATADA se compromete a prestar serviços de 
manutenção e substituir, de imediato e sem ônus para o CONTRATANTE, inclusive quanto à 
mão de obra, todos os itens que vierem a apresentar defeitos ou falhas de fabricação. 
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§5º A garantia deverá estar expressa em um certificado exclusivo a esta finalidade, com data 
de emissão e prazo de validade, entregue simultaneamente com os itens. 
 
§6º A assistência técnica será prestada no endereço do CONTRATANTE, por técnicos 
devidamente habilitados e credenciados pela CONTRATADA, em horário solicitado pelo 
CONTRATANTE, compreendido entre 08:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, excluindo-
se os feriados nacionais, salvo disposição específica contida na especificação do material. 
Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas relacionadas ao deslocamento dos 
técnicos ao local onde se encontram os bens.  

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
a) fornecer somente materiais/equipamentos novos, de primeira qualidade, conforme 

especificações contidas no Anexo I deste instrumento; 
b) assegurar a garantia e a assistência técnica dos materiais/equipamentos objeto deste 

Contrato, nas condições aqui estabelecidas; 
c) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE; 
d) manter-se, durante o prazo de execução deste Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações ora assumidas, preservando todas as condições de contratação exigidas, 
cabendo ao CONTRATANTE o direito de exigir, a qualquer tempo, a comprovação destas 
condições; 

e) cumprir rigorosamente as exigências da legislação tributária, assumindo todas as obrigações 
e encargos legais inerentes, e respondendo integralmente pelo ônus resultantes das 
infrações cometidas; 

f) assegurar que não será realizada qualquer cobrança de produto ou serviço não contemplado 
no objeto deste Contrato, ainda que tenha havido utilização pelo CONTRATANTE, visto a 
disponibilização indevida; 

g) efetivar a entrega dos materiais/equipamentos nos locais e nos prazos indicados neste 
instrumento, com entrega dos certificados de garantia; 

h) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições 
competentes, necessários à execução do objeto do presente Contrato, inclusive efetuando, 
pontualmente, o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades; 

i) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE; 

j) repor os materiais/equipamentos que apresentarem defeitos ou que apresentem falta de 
qualidade em relação ao que foi ofertado na licitação, sem ônus para o CONTRATANTES, 
nos prazos estabelecidos neste Contrato; 

k) realizar diretamente o fornecimento objeto deste Contrato, sendo vedado subcontratar, no 
todo ou em parte, salvo mediante expressa autorização do CONTRATANTE;  

l) responder pela reparação incontinenti, reconstrução, remoção ou substituição, no todo ou 
em parte, às suas custas, de qualquer defeito, falta de qualidade ou irregularidade 
constatados nos materiais/equipamentos, mesmo após sua definitiva aceitação; 

m) responder por erros motivados pela inobservância deste Contrato, leis, regulamentos ou 
portarias e posturas públicas de qualquer âmbito de jurisdição; 

n) responder por indenizações ou reclamações motivadas por erro, negligência, imperícia ou 
imprudência na entrega das peças ou equipamentos;  

o) responder por qualquer dano ou prejuízo causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por 
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ação ou omissão dos seus empregados ou terceirizados em decorrência do fornecimento 
dos materiais/equipamentos deste Contrato ou, ainda, pela inobservância das 
determinações legais e aquelas outras emanadas pelas autoridades constituídas; 

  
São obrigações do CONTRATANTE: 
 
a) designar gestor e fiscal para os contatos e processo de acompanhamento das ações da 

CONTRATADA; 
 
b) rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/equipamentos entregues em desacordo com as 

especificações contidas no Anexo I do presente instrumento; 
 
c) promover os meios necessários para o regular fornecimento dos materiais/equipamentos 

objeto deste Contrato, aferindo a sua qualidade e especificações; 
 
d) efetuar o pagamento nas condições pactuadas, realizando as retenções previstas em lei. 
 
 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 
 
A CONTRATADA deverá efetuar a entrega dos materiais/equipamentos no seguinte endereço: 
incluir endereço completo, no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da Ordem 
de Fornecimento, se responsabilizando por todas as despesas referente à entrega. O horário de 
recebimento é de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 11:00h e das 13:00 às 16:00h 
 
§1º A aceitação inicial dos materiais/equipamentos será feita mediante a abertura do(s) 
volume(s), quando da entrega, na presença da CONTRATADA e do CONTRATANTE, os quais, 
em conjunto, conferirão o conteúdo dos mesmos. A conferência será realizada através de 
romaneio (lista de material), a ser fornecida quando da entrega dos materiais/equipamentos, 
detalhando claramente todas as partes integrantes destes. Este detalhamento não poderá ser 
feito por códigos, e sim pela descrição dos materiais/equipamentos, com a respectiva 
quantidade. 
 
§2º A aceitação final dos materiais/equipamentos apenas se dará após a constatação do 
recebimento e funcionamento dos mesmos, através de Termo de Recebimento Definitivo. 
 
§3º A CONTRATADA deverá fornecer, no ato de entrega, toda a documentação técnica a ele(s) 
relativa(s) (manuais de operação e manutenção, dentre outros), com prazo(s) de garantia contra 
defeitos de fabricação e funcionamento de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias, contados da 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelo CONTRATANTE. 
 
§4º Durante o período de garantia, a CONTRATADA se compromete a prestar serviços de 
manutenção e substituir, de imediato e sem ônus para o CONTRATANTE, inclusive quanto à 
mão de obra, todos os itens que vierem a apresentar defeitos ou falhas de fabricação. 
 
§5º A garantia deverá estar expressa em um certificado exclusivo a esta finalidade, com data 
de emissão e prazo de validade, entregue simultaneamente com os itens. 
 
§6º A assistência técnica será prestada no endereço do CONTRATANTE, por técnicos 
devidamente habilitados e credenciados pela CONTRATADA, em horário solicitado pelo 
CONTRATANTE, compreendido entre 08:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, 
excluindo-se os feriados nacionais, salvo disposição específica contida na especificação do 
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material. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas relacionadas ao 
deslocamento dos técnicos ao local onde se encontram os bens. 
 

CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES 
Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de 
contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:  

I. Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração pelo prazo de 02 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação;  

II. Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação;  

III. Executar o Registro de Preços com irregularidades, passíveis de correção durante a 
execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;  

IV. Executar a Ata de Registro de Preços com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, 
após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o 
valor atualizado dos preços registrados;  

V. Inexecução parcial do Registro de Preços: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao 
montante não adimplido da Ata de Registro de Preços;  

VI. Inexecução total da Ata de Registro de Preços: suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do 
Registro de Preços;  

VII. Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de 05 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do 
Registro de Preços.  

Parágrafo único. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o 
caso.  

CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 
Os preços que vierem a constar dos Contratos ou instrumento equivalente, oriuendos desta Ata, 
poderão ser revistos, quando provocado por escrito de ambas as partes, nos termos da legislação 
em vigor, conforme art. 65, letra “d”, da Lei Federal nº 8.666/93 e legislação subsequente. 

§1º Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de revisão de 
preços em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie ou de alteração dos 
preços, comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio 
econômico e financeiro da avença.  

§2º O CONTRATANTE poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos preços 
registrados, garantida a prévia defesa à PROMITENTE FORNECEDORA, e de conformidade 
com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações conjunturais 
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provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional, sendo que o novo preço 
fixado será valido a partir da assinatura da Ata pelas partes interessadas.   

§3º O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado. 

CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pelo 
CONTRATANTE, quando a PROMITENTE FORNECEDORA: 

I. não cumprir as obrigações constantes da Ata; 

II. não retirar qualquer Nota de Empenho ou documento equivalente, no prazo estabelecido 
e o CONTRATANTE  não aceitar sua justificativa; 

III. der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério 
do CONTRATANTE, observada a legislação em vigor; 

IV. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das 
disposições legais; 

V. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e a 
detentora não acatar a revisão dos mesmos; 

VI. por razões de interesse público, devidamente demonstrado e justificado pela 
Administração.  

VII. pela PROMITENTE FORNECEDORA, quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das 
hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela 
Lei Federal n° 8.883/94. 

§1º A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será 
feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo 
administrativo da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial 
do Município, por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a 
partir da última publicação.  

§2º A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada 
com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 
previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido.  

CLÁUSULA X – DAS UNIDADES REQUISITANTES 
 
O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado por todos os órgãos do 
CONTRATANTE,  através do Setor de Compras. 
 
CLAUSULA XI – DAS COMUNICAÇÕES 
As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 
Ata, serão feitas sempre por escrito.  
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CLÁUSULA XII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de 
Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  

CLAUSULA XIII - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Edital da licitação modalidade 
Pregão Presencial, tipo menor preço por lote, para Registro de Preços n° XXX/2021. 

 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n° XXX/2021 e proposta 
da empresa, classificada em 1° lugar no certame supra numerado.  

Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as Leis Federais n°s 
8.666/93 e 10.520/02, e seus regualamentos,  e, subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 

CLÁUSULA XV – DO FORO 
 
15.1 – As parte elegem o foro da Comarca de Iarará – BA, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata.  
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas testemunhas 
abaixo. 

 
Localidade e data:_____________ 

 
 

Município de Ága Fria/BA 
Prefeito Municipal 

 
 

 
PROMITENTE FORNECEDORA 

 

 
Testemunhas: 

a) ________________________________          
CPF: 
b) ________________________________     
CPF: 
 


